
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191805 - PA (2023/0462043-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RONEI GOMES BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. RÉU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA NO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA N. 1.068. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. No caso, o agravante matou à pauladas a vítima, tendo a polícia 
civil tomado conhecimento de que o corpo da vítima havia sido encontrado na 
Comunidade, por moradores locais, com visíveis sinais de violência. 
Ademais, tem-se que o agravante furtou um veículo para empreender fuga do 
distrito da culpa, e foi encontrado na Comunidade São Braz, onde sua 
genitora residia.

3. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em 
que o modus operandi empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg 
no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, propensão à 
prática delitiva e à conduta violenta, como no caso.

4. A segregação cautelar é ainda necessária para a garantia da 
aplicação da lei penal pois, consoante demonstrado pelas instâncias 
ordinárias, após os golpes, o agravante se evadiu do distrito da culpa, 
fundamentação suficiente a embasar a manutenção da custódia cautelar, pois 
demonstra a intenção do réu em obstaculizar o andamento da ação criminal e 
evitar a ação da Justiça. Precedentes.

5. Ressalte-se que, "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 

Documento eletrônico VDA42012402 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 18/06/2024 20:35:39
Código de Controle do Documento: f585237f-95a1-46bf-a805-e074e653ac7b



'permanecendo os fundamentos da custódia cautelar, revela-se um 
contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a instrução, 
o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, 
HC 111.521, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado 
em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)' (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020)" (AgRg no HC 
n. 856.209/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 20/10/2023).

6. Vale ressaltar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe 30/6/2020).

7. No tocante à possibilidade de execução provisória no âmbito do 
Tribunal do Júri, "A matéria em questão além de controvertida, pende de 
julgamento no Supremo Tribunal Federal, em sistemática de repercussão 
geral, sob a relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (RE n. 
1.235.340/SC - Tema n. 1.068). Até o momento, não existe jurisprudência 
sedimentada sobre a matéria, sob a ótica constitucional, não pairando 
presunção de inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, inciso I, 
alínea e, do Código de Processo Penal, ao contrário". (AgRg no AgRg no HC 
n. 807.519/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)

8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
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1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. No caso, o agravante matou à pauladas a vítima, tendo a polícia 
civil tomado conhecimento de que o corpo da vítima havia sido encontrado na 
Comunidade, por moradores locais, com visíveis sinais de violência. 
Ademais, tem-se que o agravante furtou um veículo para empreender fuga do 
distrito da culpa, e foi encontrado na Comunidade São Braz, onde sua 
genitora residia.

3. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em 
que o modus operandi empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg 
no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, propensão à 
prática delitiva e à conduta violenta, como no caso.

4. A segregação cautelar é ainda necessária para a garantia da 
aplicação da lei penal pois, consoante demonstrado pelas instâncias 
ordinárias, após os golpes, o agravante se evadiu do distrito da culpa, 
fundamentação suficiente a embasar a manutenção da custódia cautelar, pois 
demonstra a intenção do réu em obstaculizar o andamento da ação criminal e 
evitar a ação da Justiça. Precedentes.

5. Ressalte-se que, "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 
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'permanecendo os fundamentos da custódia cautelar, revela-se um 
contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a instrução, 
o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, 
HC 111.521, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado 
em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)' (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020)" (AgRg no HC 
n. 856.209/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 20/10/2023).

6. Vale ressaltar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe 30/6/2020).

7. No tocante à possibilidade de execução provisória no âmbito do 
Tribunal do Júri, "A matéria em questão além de controvertida, pende de 
julgamento no Supremo Tribunal Federal, em sistemática de repercussão 
geral, sob a relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (RE n. 
1.235.340/SC - Tema n. 1.068). Até o momento, não existe jurisprudência 
sedimentada sobre a matéria, sob a ótica constitucional, não pairando 
presunção de inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, inciso I, 
alínea e, do Código de Processo Penal, ao contrário". (AgRg no AgRg no HC 
n. 807.519/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)

8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 214-220, que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 121, §2º, 

III, do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, mantida a 

sua prisão preventiva.

Sustenta a defesa que o agravante sofre constrangimento ilegal desde 

17/10/2022, quando teve a prisão preventiva decretada nos Autos n. 0801320-

55.2022.8.14.0086.

Afirma que, diante do julgamento e condenação pelo Tribunal do Júri, o 

agravante teve negado o direito de recorrer em liberdade.

Afirma que não é proporcional que seja imposta a prisão automaticamente 

antes do trânsito em julgado da condenação, se não demonstrado o risco à ordem pública, 

à instrução processual ou à aplicação da lei penal.
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Ademais, sustenta que a decisão que manteve a prisão preventiva é abstrata, 

não tendo demonstrado, de forma individualizada e efetiva, a possibilidade de futuro 

descumprimento da lei penal.

Nessas premissas, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 214-220):

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto contra acórdão 
assim ementado (fl. 113):

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante corrente jurisprudencial perfilhada no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, “não viola o princípio da presunção de inocência ou da não 
culpabilidade a execução de condenação pelo Tribunal do Júri, 
independentemente do julgamento da apelação ou de qualquer outro recurso” 
(HC 198392 AgR, Relator Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 
12/05/2021).

2. Mesmo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, cujas decisões eram 
majoritariamente contrárias ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
a possibilidade de execução provisória da pena como decorrência automática 
da condenação proferida pelo Tribunal do Júri foi recentemente admitida pelo 
c. STJ no âmbito do REsp n. 1.973.397/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 25/10/2023, antecipando a conclusão do STF que já 
possui maioria de votos favoráveis para fixação da tese de julgamento (Tema 
1068 da Repercussão Geral) de seguinte teor: “a soberania dos veredictos do 
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo 
corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada”.

3. Hipótese em que o decisum objurgado não determinou a prisão do 
paciente como decorrência automática da condenação, mas sim mediante 
indicação específica do preenchimento dos requisitos próprios da custódia 
preventiva, aos ditames do art. 312 e 492, inciso I, "e", primeira figura, do 
CPP, salientando a inalterabilidade dos fundamentos que ensejaram a 
decretação da medida.

4. Destarte, “não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese” (STJ, AgRg no RHC 
149.266/MG, Rel. Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do 
TJDFT, Quinta Turma, DJe 13/12/2021), nos termos do art. 282, §6º, c/c art. 
321, ambos do CPP, posto que a aplicação de “providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
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crimes” (STJ, HC 512.794/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe: 12/12/2019).

5. Outrossim, as condições pessoais favoráveis do paciente, isoladamente 
consideradas, são irrelevantes para a concessão da ordem de habeas corpus, 
máxime quando presentes os requisitos da prisão preventiva previstos no art. 
312 do CPP e devidamente fundamentada a decisão que decretou a medida 
cautelar, como na hipótese retratada nos autos, nos termos da Súmula nº 
08/TJPA e do entendimento do STJ (AgRg no RHC 160.901/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta 
Turma, DJe de 20/6/2022).

6. Ordem conhecida e denegada.
 

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no artigo 121, 2º, inciso 
III, do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, mantida a 
sua prisão preventiva (fls. 18-20).

Relata a defesa que em 25/7/2023, o recorrente foi submetido a julgamento pelo Tribunal 
do Júri e condenado ao cumprimento da pena de 12 anos de reclusão, tendo o Juízo 
determinado a manutenção da prisão preventiva.

Sustenta que "a prisão para a execução da pena somente é possível após o trânsito em 
julgado da ação penal, ou seja, com o esgotamento de todas as possibilidades recursais. A 
manutenção da prisão (...) antes de esgotados os recursos cabíveis só poderia ocorrer por 
decisão individualizada e fundamentada com a demonstração da existência dos requisitos 
legais do art. 312 do CPP para a imposição da prisão temporária ou prisão preventiva, o que 
de fato não ocorreu".

Afirma que não é proporcional que seja imposta a prisão automaticamente antes do 
trânsito em julgado da condenação, se não demonstrado o risco à ordem pública, à instrução 
processual ou à aplicação da lei penal.

Ademais, sustenta que a decisão que manteve a prisão preventiva é abstrata, não tendo 
demonstrado de forma individualizada e efetiva a possibilidade de futuro descumprimento 
da lei penal.

Requer, liminarmente e no mérito, seja provido o recurso e revogada a prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido. As informações foram prestadas.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso em habeas 

corpus.
Consta da decisão de prisão preventiva (fls. 70-71):

Trata-se de auto de prisão em flagrante de RONEI GOMES BATISTA, 
pela prática do crime previsto no art. 121, §2º, III, do CPB. A autoridade 
policial representou pela custódia cautelar do autuado.

[...] Por outro lado, analisando as representações por prisão preventiva da 
Autoridade Policial e Ministério Público, cumpre asseverar que são dois os 
requisitos necessários para a decretação de uma medida cautelar de natureza 
pessoal – gênero do qual é espécie a prisão preventiva – quais sejam:.

Arcabouço probatório mínimo da ocorrência do delito e de sua autoria, cuja 
constatação se dá pela existência da prova da materialidade delitiva e de 
indícios mínimos de que o sujeito sobre o qual recairá a medida cautelar seja o 
autor do delito (fumus comissi delicti);

Periculum libertatis, constatado quando houver necessidade, vislumbrada 
no caso concreto, de que o agente deve ter sua liberdade restrita, a fim de 
garantir a ordem pública, a ordem econômica, a regular instrução processual e, 
por fim, a aplicação da lei penal.

Os requisitos acima indicados estão previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, sendo que quando vislumbrada a ocorrência daqueles torna-se 
legítima a segregação preventiva.

No tocante ao fumus comissi delicti, a materialidade delitiva está 

Documento eletrônico VDA41308750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 30/04/2024 15:08:14
Código de Controle do Documento: 24772c6d-558d-4b18-9e37-a7bb9dced6b5



devidamente comprovada pelo Laudo Cadavérico e depoimentos testemunhais, 
bem como há elementos que indicam o investigado como sendo o autor do 
delito (indícios de autoria).

Quanto ao periculum libertatis, verifica-se, no caso, a necessidade de 
decretação da prisão preventiva da pessoa indicada para garantir a ordem 
pública, devido a grande repercussão do crime na pequena cidade de Juruti, 
conveniência da instrução criminal, pois em liberdade poderá atemorizar 
testemunhas do delito, bem como para aplicação da lei penal, eis que após 
do delito o acusado se evadiu para outra Comunidade.

Por fim, não existe a possibilidade de aplicação de medida cautelar típica 
ou atípica diversa da prisão preventiva, que seria inadequada e insuficiente, 
conforme fundamentado acima. Ademais, no que concerne às circunstâncias 
pessoais do flagranteado, a jurisprudência pátria assevera que bons 
antecedentes, primariedade e residência fixa não constituem óbices à aplicação 
da prisão preventiva, não configurando constrangimento ilegal (STJ, HC nº 
167.736/SP, Relator: Jorge Mussi, j. 28.09.2010).

ANTE O EXPOSTO, com fulcro no artigo 312 do CPP, DECRETO a 
prisão preventiva de RONEI GOMES BATISTA, como garantia a ordem 
pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal.

 
Consta da sentença (fl. 20):

[...] VIII. DA PRISÃO PREVENTIVA
Mantenho a prisão preventiva do réu RONEI GOMES BATISTA, 

anteriormente decretada por seus próprios fundamentos, não havendo razão 
jurídica e fálica a justificar a alteração daquele panorama.

Ademais, estão plenamente satisfeitos os requisitos autorizadores presentes 
no artigo 312 do CPP. mais especificamente provada a autoria e materialidade, 
e ainda, a garantia da ordem pública para se evitar a reiteração delitiva. e a 
aplicação da lei penal, ante potencial risco de fuga.

[...]
 
Extrai-se do acórdão (fls. 117-120):

É indeclinável o cabimento do habeas corpus para tutelar a liberdade de 
locomoção daquele que sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em seu direito, por ilegalidade ou abuso de poder, conforme disposto 
no art. 5º, LXVIII, da CF/88. Logo, não pairam dúvidas de que o mandamus 
configura instrumento idôneo para aferir temas amalgamados ao exercício da 
liberdade ambulatorial, como na espécie. Neste passo, identificados os 
pressupostos de admissibilidade, conheço da ordem impetrada e passo ao 
exame do mérito mandamental.

Na espécie, vê-se que a alegação de constrangimento ilegal está relacionada 
com a impossibilidade da execução imediata da pena imposta em condenação 
pelo Tribunal do Júri, nos moldes do art. 492, I, “e”, do CPP. Sustenta-se, no 
ponto, que a sentença proferida pelo Tribunal do Júri não é imediatamente 
exequível, máxime depois do julgamento das ADCs nº 43/DF, 44/DF e 54/DF, 
por meio do qual foi pacificado o entendimento de que o cumprimento da pena 
privativa de liberdade exige o trânsito em julgado da condenação, em 
observância ao princípio constitucional do estado de inocência. Além disso, 
aponta-se que o édito condenatório deixou de desenvolver fundamentação 
concreta para a manutenção da prisão preventiva do coacto, que ostenta 
condições pessoais favoráveis, sendo viável, por conseguinte, a substituição da 
custódia por cautelares diversas do cárcere.

Quanto à questão em mote, anoto, por relevante, que adoto a linha decisória 
enfeixada pelo Supremo Tribunal Federal – mantida mesmo depois do 
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julgamento das ADCs nº 43/DF, 44/DF e 54/DF – segundo a qual “não viola o 
princípio da presunção de inocência ou da não culpabilidade a execução de 
condenação pelo Tribunal do Júri, independentemente do julgamento da 
apelação ou de qualquer outro recurso” (STF, HC 198392 AgR 
[https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755832703], 
Relator Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 12/05/2021). Assim o faço em 
razão da primazia que o STF detém como Corte de Superposição, e 
considerando, ainda, o trâmite do RE 1.235.340/SC, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, com maioria de votos favoráveis para fixação da tese de julgamento (
Tema 1068 da Repercussão Geral) de seguinte teor: “a soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total 
da pena aplicada” (cf. https://bit.ly/3xJruS4 [https://bit.ly/3xJruS4]).

Em reforço, saliento que mesmo tomando-se como parâmetro o 
entendimento fixado nas ADCs nº 43/DF, 44/DF e 54/DF, no sentido da 
constitucionalidade do art. 283 do CPP, que condiciona o início do 
cumprimento da pena ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória, é 
insofismável que nos acórdãos das referidas ações foi sinalizada a 
especificidade das penas impostas pelo Tribunal do Júri, a viabilizar a 
execução imediata do édito condenatório, como demonstra trecho do voto de 
Sua Excelência o Ministro Dias Toffoli, abaixo transcrito:

“Não obstante o foco seja a constitucionalidade do art. 283 do CPP, faz-se 
necessário abordar a especificidade do tribunal do júri, já que previsto na 
Constituição Federal para julgar os crimes dolosos contra a vida.

Esta Corte, em recente julgado no RE nº 1.235.340, de relatoria do Ministro 
Roberto Barroso, reconheceu a repercussão geral do tema, exatamente no 
sentido de discutir se a soberania dos vereditos do tribunal do júri, prevista na 
Constituição Federal, autoriza a imediata execução de pena imposta pelo 
conselho de sentença (Tema 1068).

Sobre esse tema, já tive oportunidade de votar e me manifestar no sentido 
do cumprimento imediato da pena após decisão do tribunal do júri.

É o caso, por exemplo, do voto-vista proferido no HC nº 114.214/PA, 
julgado na Primeira Turma em 5/11/13, quando consignei que o princípio 
constitucional da soberania dos vereditos confere à decisão dos jurados, em 
tese, um caráter de intangibilidade quanto a seu mérito.

[...] Por isso, entendo, desde sempre, que, nos crimes julgados pelo tribunal 
do júri, em razão da estatura constitucional desse órgão do Judiciário, 
mormente a soberania dos vereditos, a condenação deve ser imediatamente 
cumprida.

[...] Ante o exposto, voto pela procedência das ações diretas de 
constitucionalidade, declarando-se a compatibilidade da vontade expressa pelo 
legislador no art. 283 do Código de Processo Penal – por meio da Lei nº 
12.403 – de 4 de maio de 2011, com a Constituição Federal, uma vez que não 
há contrariedade entre essa deliberação política do parlamento e a Carta 
Magna.

No entanto, entendo que, nos casos de condenação por tribunal do júri, não 
incide a previsão contida no art. 283 do CPP, tendo em vista que, nesse caso, 
se aplica diretamente a soberania dos veredictos, expressa na alínea c do inciso 
XXXVIII do art. 5º da Constituição, de forma que a execução da pena deve ser 
imediata, sem sequer se cogitar do julgamento, em segunda instância, de 
eventual apelação.” (STF, ADC n. 43/DF 
[https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344948872&ext=.pdf], 
Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 12/11/2020, p. 474-481, grifos 
nossos).
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A par disso, ressalto que mesmo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
cujas decisões eram majoritariamente contrárias ao posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de execução provisória da pena 
como decorrência automática da condenação proferida pelo Tribunal do Júri 
foi recentemente admitida pelo c. STJ, cujo entendimento restou consolidado 
na forma da ementa a seguir transcrita:

[...] De mais a mais, na hipótese dos autos, verifico que o decisum 
objurgado não determinou a prisão do paciente como decorrência 
automática da condenação, mas sim com a indicação específica do 
preenchimento dos requisitos próprios da custódia preventiva, aos ditames 
do art. 312 e 492, inciso I, "e", primeira figura, do CPP, salientando a 
inalterabilidade dos fundamentos que ensejaram a decretação da medida, 
mormente considerando a comprovação “da autoria e materialidade, e, ainda, a 
[necessidade de] garantia da ordem pública, para se evitar a reiteração delitiva, 
e a aplicação penal, ante potencial risco de fuga” (ID n. 16455054 - Pág. 6), já 
que, “após o delito, o acusado se evadiu para outra comunidade” (Ação Penal 
n. 0801320- 55.2022.8.14.0086, ID n. 79593114 - Pág. 4).

Ante o quadro, incide, no ponto, o entendimento jurisprudencial segundo o 
qual eventual “impossibilidade de execução provisória da pena como 
decorrência automática da condenação proferida pelo Tribunal do Júri é 
mitigada quando a sentença usa os fundamentos da prisão preventiva como 
lastro alicerçante para manter/decretar a prisão do condenado (STJ, HC n. 
647.408/CE 
[https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202100535092&dt_publicacao=08/06/2021],
Rel. Ministro Olindo Menezes – Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, DJe de 8/6/2021), sendo plenamente admissível “a 
referência aos motivos que justificaram a decretação da prisão preventiva do 
acusado, seja na consecução do comando legal previsto no art. 316, parágrafo 
único, do CPP, seja na pronúncia ou ainda na sentença, para negar-lhe o direito 
de recorrer em liberdade” (AgRg no HC n. 736.957/SP 
[https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201137686&dt_publica
cao=31/08/2022], relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
31/8/2022), como se deu na espécie.

Diante dessas premissas, e estando a fundamentação expendida alinhada 
com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, “não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se há nos 
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese” (STJ, AgRg no RHC 149.266/MG 
[https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202101908630&dt_publica
cao=13/12/2021], Rel. Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado 
do TJDFT, Quinta Turma, DJe 13/12/2021), nos termos do art. 282, §6º, c/c 
art. 321, ambos do CPP, posto que a aplicação de “providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática 
de novos crimes" (STJ, HC 512794/SC 
[https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201901545256&dt_publicacao=12/12/2019],
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe: 12/12/2019).

Outrossim, as condições pessoais favoráveis do paciente, isoladamente 
consideradas, são irrelevantes para a concessão da ordem de habeas corpus, 
máxime quando presentes os requisitos da prisão preventiva previstos no art. 
312 do CPP e devidamente fundamentada a decisão que decretou a medida 
cautelar, como na hipótese retratada nos autos, nos termos da Súmula nº 
08/TJPA e do entendimento do STJ (AgRg no RHC 160.901/SP 
[https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200484102&dt_publica
cao=20/06/2022], relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador 
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Convocado do TJDFT, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022).
Destarte, os argumentos veiculados na presente impetração não merecem 

acolhida, posto que despidos da densidade exigida para infirmar a legitimidade 
da segregação objurgada, não se vislumbrando a existência de ilegalidade 
manifesta capaz de autorizar a concessão da ordem fora dos estreitos limites 
dos pleitos deduzidos na inicial.

ANTE O EXPOSTO, considerando as razões expendidas e o parecer 
ministerial, CONHEÇO e DENEGO a ordem.

 
Como se vê, a manutenção da custódia cautelar deve ser considerada idônea para a prisão 

preventiva do recorrente, consubstanciada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, demonstrada a gravidade concreta 
da conduta, pois o recorrente "matou a pauladas a vítima CLEBERSON BATISTA DA 
SILVA. Consta nos autos que a Polícia Civil tomou conhecimento que o corpo de Cleberson 
Batista havia sido encontrado na Comunidade Aparecida por moradores do local com 
visíveis sinais de violência e juntamente com policiais Militares, dirigiu-se ate o devido 
local para apuração dos fatos" (fl. 167). Registrou-se ainda que o recorrente teria furtado 
uma rabeta para empreender fuga da comunidade, tendo sido encontrado na Comunidade 
São Braz, onde residia sua genitora.

É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação cautelar para a garantia da 
ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus operandi empregado revela 
especial desvalor da conduta" (AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, 
propensão à prática delitiva e à conduta violenta, como no caso.

Esta Corte Superior entende majoritariamente que a tentativa de fuga no momento da 
abordagem policial, após a prática criminosa, inclusive com resistência física, perseguição 
em alta velocidade, e troca de tiros com agentes policiais, são circunstâncias fáticas que 
justificam a prisão preventiva. Conforme os seguintes precedentes: RHC n. 71.563/MG, rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 9/8/2016; HC 
n. 398.318/SP, eel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2017, 
DJe 29/8/2017; HC n. 403.269/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe 1º/12/2017; RHC n. 74.131/MG, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe 1º/2/2017.

Ademais, "segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, 
sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 
medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (RHC n. 121.762/CE, Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 18/12/2020)". (AgRg no RHC n. 184.035/PA, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

Registre-se que, no tocante à possibilidade de execução provisória no âmbito do Tribunal 
do Júri "A matéria em questão além de controvertida, pende de julgamento no Supremo 
Tribunal Federal, em sistemática de repercussão geral, sob a relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO (RE n. 1.235.340/SC - Tema n. 1.068). Até o momento, não existe 
jurisprudência sedimentada sobre a matéria, sob a ótica constitucional, não pairando 
presunção de inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, inciso I, alínea e, do Código 
de Processo Penal, ao contrário". (AgRg no AgRg no HC n. 807.519/MG, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024).

Vale destacar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas" (AgRg no HC 573.598/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020).
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

A medida extrema foi mantida diante da necessidade de garantia da ordem 

pública, demonstrada pela gravidade concreta da conduta do agravante que, em 

12/2/2022, na Comunidade Aparecida em Juruti-PA, matou à pauladas a vítima 

Cleberson Batista da Silva, tendo a polícia civil tomado conhecimento de que o corpo da 

vítima havia sido encontrado na Comunidade, por moradores locais, com visíveis sinais 

de violência. Registrou-se ainda que o agravante furtou um veículo para empreender fuga 

do distrito da culpa e foi encontrado na Comunidade São Braz, onde sua genitora residia.

É firme o entendimento desta Corte Superior de que "a segregação cautelar 

para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus 

operandi empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg no HC n. 582.326/PR, 

relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a 

evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e à conduta violenta, como 

no caso.

Esta Corte Superior entende majoritariamente que a tentativa de fuga no 

momento da abordagem policial, após a prática criminosa, inclusive com resistência 

física, perseguição em alta velocidade, e troca de tiros com agentes policiais, são 

circunstâncias fáticas que justificam a prisão preventiva. Conforme os seguintes 

precedentes: RHC n. 71.563/MG, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

julgado em 2/8/2016, DJe 9/8/2016; HC n. 398.318/SP, eel. Min. Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 29/8/2017; HC n. 403.269/SP, rel. 

Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 1º/12/2017; RHC n. 

74.131/MG, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 

1º/2/2017.

Ressalte-se que, "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 

fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi 

mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em 

julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda 

Turma, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)' (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020)" (AgRg no HC n. 

856.209/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 

20/10/2023).

Destaque-se que, no tocante à possibilidade de execução provisória no âmbito 
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do Tribunal do Júri, "A matéria em questão além de controvertida, pende de julgamento 

no Supremo Tribunal Federal, em sistemática de repercussão geral, sob a relatoria do 

Ministro ROBERTO BARROSO (RE n. 1.235.340/SC - Tema n. 1.068). Até o momento, 

não existe jurisprudência sedimentada sobre a matéria, sob a ótica constitucional, não 

pairando presunção de inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, inciso I, alínea 

e, do Código de Processo Penal, ao contrário". (AgRg no AgRg no HC n. 807.519/MG, 

relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 

5/3/2024). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TENTATIVA DE FEMINICÍDIO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO IMEDIATA. TEMA CONTROVERTIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
VISLUMBRAR MANIFESTA ILEGALIDADE A ENSEJAR A CONCESSÃO DO 
MANDAMUS. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Agravante, submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, foi 
condenado à pena de 16 (dezesseis) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime de tentativa de feminicídio, sendo determinada pelo Juízo singular a 
execução provisória da pena.

2. A matéria em questão além de controvertida, pende de julgamento no Supremo 
Tribunal Federal, em sistemática de repercussão geral, sob a relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO (RE n. 1.235.340/SC - Tema n. 1.068). Até o momento, não 
existe jurisprudência sedimentada sobre a matéria, sob a ótica constitucional, não 
pairando presunção de inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, inciso I, 
alínea e, do Código de Processo Penal, ao contrário.

3. A Sexta Turma desta Corte, em recentes julgados, por unanimidade de votos, 
manifestou-se no sentido de não vislumbrar manifesta ilegalidade na execução provisória da 
pena, na hipótese de condenação, sob o rito do Tribunal do Júri, à pena igual ou superior a 
15 (quinze) anos de reclusão, tal como ocorre no caso.

4. Registre-se, ainda, o seguinte precedente da Quinta Turma desta Corte: "Consoante o 
entendimento deste colegiado, o art. 492, I, 'e', do CPP permanece válido e vigente, 
devendo ser aplicado, já que o STF não declarou a inconstitucionalidade do dispositivo 
legal. Orientação firmada no julgamento do REsp n. 1.973.397/MG, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 25/10/2023" (AgRg no REsp n. 
2.067.285/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023).

5. Sob pena de indevida supressão de instância, mostra-se inviável a manifestação desta 
Corte sobre questão não debatida pelo Tribunal de origem, como ocorre no caso, quanto ao 
pleito de aplicação de medidas cautelares alternativas.

6. No mais, ausente a impugnação concreta a fundamento da decisão agravada, incide no 
presente recurso a Súmula n. 182/STJ.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (AgRg no 
HC n. 874.145/PE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
Vale ressaltar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
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necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas 

cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

Em suma, os agravantes não trouxeram fundamentos aptos à alteração da 

decisão impugnada, que deve, assim, ser mantida por seus próprios fundamentos, 

contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 191.805 / PA
Número Registro: 2023/0462043-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08013205520228140086 08155183020238140000 8013205520228140086 8155183020238140000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONEI GOMES BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONEI GOMES BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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